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RESUMO 

 

A presente monografia discute sobre o plano de carreira no setor público municipal, como 

instrumento importante para o desenvolvimento e valorização do servidor público, em 

contraprestação a produção de bens e serviços públicos de qualidade a sociedade.  Para isto, o 

propósito deste estudo, em primeiro momento, consiste em identificar as ações de 

desenvolvimento e valorização apresentadas no plano de carreira municipal, e em seguida 

realizar um diagnóstico sobre a efetividade dessas ações a partir das percepções dos servidores 

públicos. Trata-se de um estudo de caso, com abordagem qualitativa, cujo universo de pesquisa 

foram os profissionais da Escola de Ensino Fundamental Domingos Sávio, e gestores da 

Secretaria de Educação e Desporto, localizados no município de Baturité. Tal estudo justifica-se 

por sua ênfase na necessidade de valorização do funcionalismo público, através da efetividade 

das ações e políticas do plano de careira do setor público, com foco no âmbito local, porquanto 

o serviço público municipal apresenta em termos quantitativos uma grande demanda de acesso, 

e em termos qualitativos, carências e mais atenção nas agendas governamentais.  Para a 

fundamentação conceitual foi realizado um levantamento bibliográfico sobre o cenário e desafios 

das organizações públicas, além de identificar o papel e importância do capital humano para a 

sobrevivência e sucesso dessas no ambiente imposto, levando-se em consideração a necessidade 

de investimentos e efetividade nas ações de desenvolvimento e valorização de pessoa. Foram 

ainda utilizadas à pesquisa documental e entrevistas. Os principais resultados desse estudo 

mostram a necessidade de um alinhamento estratégico das ações do plano de carreira com 

atuação da organização, com vista nas necessidades futura da administração; a obrigação da 

organização em prover e orientar os servidores em seu desenvolvimento; causas de ineficiência 

nas ações do plano de carreira no setor público municipal: influências políticas partidárias; e por 

fim a necessidade de novos estudos sobre a efetividade e importância do plano de carreira no 

desenvolvimento do servidor público, e o seu impacto na produção de bens e serviços públicos 

ao cidadão.   
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1 INTRODUÇÃO  

 

As constantes exigências da sociedade pela eficiência na promoção dos serviços públicos, 

e as transformações ocorridas no mundo do trabalho, influenciados pelas mudanças na economia, 

avanços tecnológicos e expansão do mercado, têm originado a necessidade de reformular as 

relações de trabalho do setor público, por meio da adoção de políticas e ações que preconizem o 

uso estratégico e eficiente da força de trabalho na Administração Pública. 

Lewis Preston, em prefácio de publicação do Banco Mundial, afirmou que “um 

gerenciamento eficiente e responsável do setor público e uma estrutura política transparente e 

previsível são cruciais para a eficiência de mercados e governos, portanto, para o 

desenvolvimento econômico”. (Preston, apud Nunberg, 1998, p 9). 

Diante dessa visão, o servidor público surge como um elemento central na promoção da 

eficiência, eficácia e efetividade das atividades administrativas do aparelho Estatal, tornando-se 

o principal meio, pelo qual a função pública tem a concretização de seus fins, cuja orientação 

fundamenta-se no atendimento das necessidades e expectativas dos legítimos destinatários dos 

serviços públicos (FANUCK, 1986).  

Frente a esse cenário a gestão de pessoas assume um importante e estratégico papel nas 

organizações públicas que é, além do suprimento de pessoas, o atendimento das demandas e 

necessidades das organizações públicas por meio da promoção de políticas e processos voltados 

para a valorização e desenvolvimento, refletindo diretamente na adequação e inovação das 

relações de trabalho do setor público com as novas demandas e exigências da sociedade. 

Em se tratando do setor público, é importante destacar que a Constituição Federal é que 

dita no primeiro momento, as normas gerais e de observância obrigatória, adotados na 

administração do patrimônio do Estado, determinando desta forma, o ordenamento e a 

organização da função pública em todas as suas esferas.  Com vista nessa regra, as instituições 

governamentais, formulam e programam políticas e processos institucionais para o 

gerenciamento de pessoal, visando à condução das atividades administrativas e a eficiência na 

alocação dos recursos humanos.   
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Por sua vez, tais práticas de gestão encontram-se alinhadas ao planejamento estratégico 

e as normas pertinentes ao gerenciamento de pessoal da organização, com vistas no ambiente 

inserido, a atuação e tipo de serviço prestado pela organização. (BERGUE, 2010). Assim, tendo 

administração, observado os dispositivos, realizado o diagnóstico e os procedimentos para o 

atendimento das necessidades do cidadão, segue-se para a formulação de alternativas, de forma 

tais práticas obtenham resultados significativos para a organização. Entre essas alternativas, 

segundo BERGUE (2010), tem-se a instituição e a estruturação dos Planos de Carreira nas 

organizações públicas, representando um instrumento imprescindível e fundamental na relação 

entre Estado e funcionalismo público.  

O plano de carreira trabalha com questões fundamentais para o funcionamento da 

administração pública e com elementos considerados pelas organizações contemporâneas, 

indispensáveis para o gerenciamento do capital humano, como os processos de desenvolvimento 

e valorização. Essas ações apresentam, via de regra, dois objetivos presentes nas esferas 

governamentais: a incentivação a profissionalização e o reconhecimento do servidor público no 

exercício de suas atribuições e responsabilidades, refletindo transversalmente na produtividade 

e qualidade dos serviços públicos.  

O estudo foi desenvolvido por meio de um estudo de caso realizado com os profissionais 

da educação pertencentes ao corpo docente da Escola de Ensino Fundamental Domingos Sávio, 

localizada no município de Baturité. Também tiveram a participação nesse caso, um 

representante da Secretaria Municipal de Educação e Desporto. A participação da chefia 

objetivou entender a importância e o conhecimento da direção, sobre o emprego desse 

instrumento nas instituições governamentais.   

 

1.1 OBJETIVOS 

  

Perante essa conjectura algumas indagações foram lançadas: Qual a importância das 

ações de desenvolvimento e valorização apresentadas no plano de carreira? Qual o efeito dessas 

ações na profissionalização e desempenho do capital humano na gestão pública? E qual o 

impacto disso na prestação dos serviços públicos? No intuito de responder tais indagações 

estabeleceu-se objetivo geral da pesquisa: 
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1.1.1 Objetivo Geral  

 

Identificar a percepção dos servidores públicos sobre o plano de carreira para o 

desenvolvimento e valorização de pessoas nas entidades governamentais.  

 

1.1.2 Objetivos Específicos   

 

 

 Identificar as ações e processos de desenvolvimento e valorização do plano de 

carreira; 

 Analisar a percepção dos beneficiários sobre a efetividade das ações identificadas 

e apresentadas. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA  

 

A existência de um quadro de pessoal competente e valorizado hoje nas organizações 

públicas tem sido colocada como um fator gerencial de relevância para a qualidade na produção 

e prestação de serviços à sociedade. Por essa razão, o presente estudo justifica-se, primeiramente, 

por sua ênfase na necessidade de valorização do funcionalismo público, através da efetividade 

das ações e políticas do plano de careira do setor público, com ênfase no âmbito local, porquanto 

o serviço público municipal, encontra-se mais próximo do cidadão, apresentando em termos 

quantitativos uma grande demanda de acesso, e qualitativos, carências  e mais atenção nas 

agendas governamentais.   

Segundo, pela a oportunidade de contribuir para os estudos na área de gestão de pessoas 

do setor público municipal, entendendo que esta é de grande relevância para o desenvolvimento 

de qualquer organização, principalmente no cenário em que vivemos, sendo, portanto, mais uma 

ferramenta útil para a máquina pública, que embora possua limites quanto a sua gestão de 

pessoal, necessita ter em sua estrutura formas administrativas que assegure a administração 

púbica municipal, o pleno funcionamento e desenvolvimento de suas atividades estratégicas, 

técnicas e operacionais. E por último pela aquisição de conhecimentos e habilidades que serão 
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fundamentais para o meu desenvolvimento como estudante e como futuro profissional do campo 

de pública. 

1.4 ESTRUTURA DA MONOGRAFIA  

 

O presente trabalho está estruturado em 5 capítulo, além desta introdução. No segundo 

capítulo tem-se apresentação da fundamentação teórica, a qual abrange os temas organizações 

pública, gestão de pessoas e plano de carreira no setor público. No terceiro capitulo é discutido 

a metodologia da pesquisa. No quarto capítulo, serão apresentados os resultados e a análise da 

pesquisa. E Por fim, no quinto capítulo, tem-se a demonstração dos resultados e discussões dos 

dados obtidos, e logo após as conclusões finais do trabalho.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

Para o desenvolvimento do presente estudo foi abordado os seguintes eixos: apresentação 

do cenário e desafios das organizações do setor público, no intuito de apresentar a necessidade 

de investimentos de seu capital intelectual para a sua sobrevivência no ambiente em que vive, 

gestão de pessoas no setor público, conceituação e aplicação do plano de carreira do setor 

público, desenvolvimento e valorização de pessoas na administração pública.  

 

2.1 CENÁRIOS DAS ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS 

 

 

Marcado por rápidas e intensas transformações, o novo ambiente, tem influenciado 

poderosamente as organizações, sua administração e seu comportamento, exigindo dessas, uma 

imediata mudança e adequação de suas relações e processos, entre esses, as relacionadas ao posto 

de trabalho. Sobre esta realidade pode-se afirmar que o sucesso e a sobrevivência das 

organizações nesse cenário passam obrigatoriamente pela gestão de pessoas, uma vez que nesse 
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processo, as pessoas tornam-se agente de mudança e, portanto, necessitam de investimentos e 

meios necessários para o seu desenvolvimento, e consequentemente, um desempenho melhor. A 

respeito disto, Cruz ressalta em suas contribuições que: 

 

Uma mudança fundamental, em escala mundial, está ocorrendo no meio ambiente e no 

contexto interno das organizações públicas e privadas. Esta mudança está provocando 

a renovação do modelo de gestão, principalmente na gestão de pessoas, devido à 

necessidade de sobrevivência no ambiente em que tais organizações atuam. (CRUZ, 

2004, p. 1) 

 

Em razão de seus limites e fins administrativos, adequar-se a essa realidade tem sido um 

grande desafio para administração pública.  Entretanto, assim como nas organizações privadas, 

esta deve atentar-se para o novo perfil de cliente que está surgindo, neste caso o cidadão, “cada 

vez mais exigente e consciente do poder que detém e dos meios que pode valer-se como forma 

de pressionar o seu fornecedor, o Estado”. (PALUDO, 2010, p.47). Bergue destaca também que: 

 

O Estado assiste a um novo estágio do contínuo processo de redefinição de suas formas 

e fronteiras de atuação.  No cenário atual, os diversos setores da sociedade têm passado 

a exigir do Poder Público, em suas dimensões local, regional, nacional, supranacional, 

com crescente intensidade, inserções mais eficientes, eficazes e efetivas. (BERGUE, 

2010, p.183) 

 

Ainda de acordo com Siqueira e Mendes (2009, p. 241 apud MARQUES, 2015, p. 20), 

“[...] a modernização da administração pública é um processo contínuo em que modelos e 

modismos gerenciais são constantemente implantados na expectativa de que a estrutura 

governamental possa atender de modo mais eficiente e eficaz às demandas sociais”. Nota-se, que 

mesmo de caráter permanente, as organizações públicas sofrem, ainda que de forma lenta, por 

constantes processos de adaptações na tentativa de adequar as suas práticas e processos 

gerenciais ao novo perfil de usuário dos serviços públicos.   

Cabe aqui, uma breve conceituação dos termos administração pública e serviços públicos, 

a fim de sinalizar o real papel das organizações públicas, que embora vivencie o mesmo cenário 

da esfera privada, possui algumas peculiaridades que torna sua finalidade diferente das demais 

organizações. Assim, pode-se dizer que a administração pública:  
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Em sentido institucional, é o conjunto de órgãos instituídos para consecução dos 

objetivos do governo; em sentido funcional, é o conjunto das funções necessárias aos 

serviços públicos em geral; em sentido operacional, é o desempenho perene e 

sistemático, legal e técnico dos serviços próprios do Estado ou por ele assumidos em 

benefício da coletividade. (SALDANHA, 2006, p.11 ) 

 

Serviço Público, na visão de Meirelles (2009, p. 332), seria “todo aquele prestado pela 

Administração ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer 

necessidades essenciais ou secundárias da coletividade ou simples conveniências do Estado”. 

Diante dessas concepções, temos a Administração Publica como um aparelho de gerenciamento 

do patrimônio do Estado, constituída por órgãos, mantidos por recursos públicos, que 

desempenham e direcionam as atividades do governo para a concretização e materialização 

daquilo que o Estado busca e tem como essência de sua existência - a proteção dos interesses 

dos principais destinatários dos serviços públicos. 

No tripé órgãos, recursos públicos e atividades temos a inclusão de dois significantes 

atores, considerados por Pinto e Silva (2015) e Bresser (1998), cliente interno e externo da 

administração pública. Ainda com base nesse esquema, destacam-se também as necessidades 

das organizações públicas, apresentadas como a capacidade de se manter produtiva, e 

consequentemente um bom desempenho em um ambiente globalizado.  

Tendo em vista o objetivo do estudo, atentáramos o foco para o cliente interno, no entanto 

para a compreensão da importância e papel desse na produção dos serviços públicos, , 

apresentaremos o cliente externo, suas características e  necessidades.  

 

2.1.1 Clientes da Administração Pública 

 

O novo perfil de cliente – cidadão é decorrente do crescente avanço e uso das tecnologias 

que têm influenciado fortemente na mudança de comportamento das pessoas, ao proporcionar a 

estas, o acesso e a rapidez nas informações. Essa conjuntura tem contribuído para a crescente 

cobrança da sociedade na atuação dos governos, exigindo maior qualidade, transparência, 

agilidade e acesso aos serviços públicos. (DOMINGUES e LADOSKY, 2007). Portanto, cabem 
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às organizações do setor público, adotarem formas e meios para o ajustamento de seus produtos 

e serviços às novas demandas e exigências da sociedade, as quais se apresentam como fatores 

críticos para o bom desempenho do aparelhamento estatal. 

 

Os usuários do serviço público têm aumentado o nível de exigência em relação à 

satisfação de demandas. A qualidade e a adequação dos serviços às necessidades dos 

usuários são hoje aspectos críticos para o bom desempenho de qualquer órgão ou 

entidade da administração pública. (CAMÕES; PANTOJA; BERGUE, 2010, p. 12). 

 

Diante desse contexto, de acordo com Bergue (2010, p.183), tem-se exigido do Estado, 

no que diz respeito aos seus aparelhos, “uma nova configuração em termos de estruturação, 

processos e desempenho, sendo que este pode ser alcançado, nos níveis desejados, somente pela 

atuação das pessoas – os agentes públicos”, caracterizados por Pinto e Silva (2015, p.2) como “o 

cliente interno, pessoas, com seus cargos, suas obrigações, mas também com suas próprias 

expectativas e exigências”, o qual surge como agente principal na sobrevivência e adequação das 

organizações públicas nesse cenário, e consequentemente no desempenho desejado pela função 

pública.  

Paludo (2010, p. 265) destaca que “na busca pela excelência na prestação de serviços 

públicos, as pessoas (servidores públicos) é que farão a grande diferença”. Para Marques o 

profissional do setor público, analisando-se as etapas procedimentais na prestação dos serviços, 

é a representação final do Estado:  

[...] o trabalhador do Estado brasileiro, seja no poder executivo, legislativo ou 

judiciário, ou na esfera federal, estadual ou municipal. A sociedade, ao eleger seus 

representantes, contribui para a definição dos rumos de ação em cada área de cada 

esfera de governo. Os dirigentes eleitos, por sua vez, orientam o funcionamento da 

administração pública. E o funcionamento da administração pública é operado pelos 

servidores públicos. São essas pessoas que, atuando na prestação direita de serviços ao 

cidadão brasileiro, terminam por ser a imagem ou representação do Estado. 
(MARQUES, 2015, p. 32) 

  

A partir de tais conceituações, podemos apresentar o servidor público como: cliente 

interno da administração, o qual possui necessidades e expectativas que precisam ser supridas; 

fator diferencial que necessita, portanto, de investimentos, para que obtenha o desenvolvimento 
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almejado pela organização; e imagem do Estado, sendo responsável pela prestação e execução  

direta dos serviços públicos a sociedade 

A busca pela satisfação e atendimento de necessidades, em primeiro momento deve se 

passar pela gestão de pessoas.  Desse modo, é necessário que a organização ao procurar atender 

as demandas de seus clientes externos, reflita sobre as necessidades profissionais e pessoais de 

seus colaboradores nesse processo, elaborando formas e meios para o atendimento e o equilíbrio 

das expectativas profissionais com as organizacionais. 

As organizações, atualmente, têm o desafio de conquistar a confiança de seus 

colaboradores para que possam mantê-los motivados, o que, consequentemente, 

aumenta a produtividade. A empresa precisa se relacionar bem com o seu público 

interno, conhecer seu funcionário e envolvê-lo no trabalho, para que consigam, juntos, 

atingir os resultados da empresa. As pessoas são mais produtivas quando realmente 

sentem que participam daquela organização. (OLIVEIRA, 2013, p. 43) 

 

 

2.2 GESTÃO DE PESSOAS NO SERVIÇO PÚBLICO 

 

 

A Gestão de Pessoas – GP, no que se refere aos campos de públicas, é definida por Bergue 

(2007, p.18) como um “[...] esforço orientado para o suprimento, a manutenção e o 

desenvolvimento de pessoas nas organizações públicas, em conformidade com os ditames 

constitucionais e legais, observadas as necessidades e condições ambientais em que se inserem”.  

Desse modo, temos como principal missão da gestão de pessoas, na produção dos serviços 

públicos, a promoção e o suprimento de pessoas capacitadas e compromissadas com às  novas 

demandas e exigências da administração pública e de seus cliente no atual contexto.   

Em um conceito mais abrangente, tendo em vista o cenário das organizações em geral, 

podemos definir a GP como sendo “a função que permite a colaboração eficaz das pessoas – 

empregados, funcionários, recursos humanos, talentos ou qualquer denominação que seja 

utilizada – parra alcançar os objetivos organizacionais e individuais”. (CHIAVENATO, 2010, 

p.11). Essa função torna-se importante nos dias atuais, a qual se reflete em envolver e obter a 

colaboração e o comprometimento dos funcionários com os objetivos organizacionais para o 
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alcance da eficácia organizacional. Em relação a essa função da gestão de pessoas na Gestão 

Pública, Bergue esclarece que: 

A difícil missão de conduzir pessoas orientadas para os objetivos institucionais pode 

mostrar-se sensivelmente mais complexa no setor público, em razão de condicionantes 

específicas, notadamente aquelas afetas à dinâmica comportamental dos agentes 

públicos, tendo como pano de fundo os efeitos da sedimentação e reprodução 

desprovida de reflexão crítica de traços consolidados na cultura organizacional 

dominante na administração pública.  (BERGUE, 2010, p.35) 

 

 Apesar dessas complexidades, a gestão de pessoas deve buscar e incentivar, de forma 

efetiva, a participação e cooperação das pessoas no atendimento dos objetivos organizacionais, 

caso contrário os esforços e tentativas para o atendimento das demandas de produção e 

administração na Gestão Pública ficarão comprometidos.  

Para isso, é necessário que a gestão de pessoas no setor público seja vista como parte 

integrante das demais áreas da administração pública, necessitando que o seu planejamento 

desenvolva não só a parte burocrática que lhe é designada, mas também que articule ações que 

ocasionem a valorização e a qualificação dos servidores. A implementação dessas ações  devem 

apresentar para as pessoas o interesse da organização pelo seu desenvolvimento, e assim 

despertar nessas o desejo de contribuir para o sucesso de quem busca e promove o seu 

desenvolvimento – a organização.  

No entanto, ao contextualizar os estágios da gestão de pessoas e sua situação na gestão 

pública, Bergue conclui que:  

No setor público em geral, não refletindo somente no desenho estrutural adotado, mas 

também nas práticas de governo, pode-se inferir, com significativo grau de segurança, 

que a gestão de pessoas encontra-se em estágio bastante defasado em relação às 

organizações do setor privado. Especialmente na esfera municipal de governo, é 

possível verificar que, em significativa parcela dos casos, a administração dispõe de um 

setor de pessoal, ao qual competem, essencialmente, atribuições identificadas com o 

primeiro dos estágios evolutivos dessa área – administração de pessoal. (BERGUE,  

2010, p. 249).  

 

 Tais conclusões remetem a necessidade de urgente reflexão do papel e o significado da 

gestão de pessoas nas organizações públicas, entendendo-a como uma área presente em toda 

organização e não apenas como uma função de staff, como demonstra a estrutura das 

organizações em geral. Só então, a partir dessa reflexão, é que se pode buscar da moderna gestão 
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de pessoas, a efetividade de seu papel – desenvolvimento de práticas de GP necessárias para o 

bom funcionamento das esferas governamentais. .  

Sustenta-se assim que, independentemente do porte do ente ou órgão governamental, 

as boas práticas da gestão de pessoas são não são somente possíveis, mas necessária ao 

desempenho satisfatório e convergente com o interesse público. Dessa forma, não é 

devido ao pequeno porte populacional de um município, ou à reduzida dimensão de sua 

estrutura administrativa, enfim, que as políticas de gestão de pessoas não são 

necessárias. Pelo contrário, nesses, talvez, mais relevantes e imperiosas se mostrem as 

ações governamentais pautadas pela ação planejada, pela organização tecnicamente 

fundamentada, e pelo desempenho devidamente monitorado e controlado. (BERGUE,  

2010, p.202). 

 

         Figura 1: Organizações públicas e Gestão de Pessoas: cenário e desafios 
         Fonte: Elaboração própria. 
 

  

2.2.1 Planejamento Estratégico de Gestão de Pessoas no setor público 

  

O planejamento estratégico de pessoas consiste na promoção do diagnóstico dos 

ambientes (interno e externo) da organização, no intuito de estruturar o cenário de atuação do 

setor público e definir as formas e condições para inserção dos agentes públicos, na conjuntura 

apresentada. (BERGUE, 2010). Para Chiavenato (2010) esse tipo de planejamento pode também 

significar um alinhamento dos objetivos profissionais com os objetivos organizacionais, onde 

simultaneamente esses objetivos estão sendo atendidos e necessidades apresentadas por ambas 

às partes, equilibradas. No que concerne à administração pública, o planejamento estratégico:  
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O planejamento estratégico de recursos humanos no âmbito da administração pública é 

um plano setorial, necessariamente integrado com as demais áreas de governo. Isso 

pode incluir, não somente os demais Poderes, como os demais entes federados segundo 

uma perspectiva de atuação em regime de cooperação. Dessa composição de objetivos 

e necessidade setoriais, resulta a concepção de plano estratégico global do ente ou órgão 

público. (BERGUE, 2010, p.202) 

 

 Portanto, pode-se afirmar que o planejamento estratégico de GP, tendo em visa as 

necessidades das ações da administração, ocorre a partir de integração entre poderes, entes e 

órgãos públicos, mediante cooperação, a partir do alinhamento dos objetivos governamentais 

com as práticas de recursos humanos, a fim de que as ações sejam implementadas de forma 

eficiente. FIGURA 2.  

 
Figura 1.  Exemplo de Planejamento estratégico de GP na administração Pública. 

                Fonte: Elaboração própria.  

 

  

  

 

 De acordo com Bergue (2010) o planejamento estratégico de GP na esfera pública, possui 

os seguintes processos:  

 

a. análise ambiental - fase inicial de um processo de planejamento, a qual em envolve 

diagnóstico das condições ambientais tendo em vista as perspectivas setoriais; 

b. definição do ‘negócio institucional da entidade’ – fase que sucede a etapa da análise 

ambiental. Trata-se da definição dos eixos centrais de atuação; 

c. formulação de Objetivos - estabelecimentos dos objetivos a serem alcançados;  

d. avaliação das necessidades de mudança - nessa fase tem-se a identificação das 

restrições e ineficiências da administração e de seus processos. Essa etapa consiste na 
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retomada das etapas anteriores, uma vez que é preciso um levantamento de diagnósticos  

sobre o cenário, adequação de seus objetivos ao novo ao ambiente, entre outros; 

e. formulação de Alternativas e tomada de decisão – fase de elaboração de alternativas 

orientadas para o atendimento dos fins desejados pela função pública. Entre essas 

alternativas, têm-se os programas de qualificação de pessoal, redesenho estrutural, entre 

outros;  

f. implementação - trata-se de por em execução o arranjo material, financeiro e humano. 

g. controle do processo – consiste na realização de medidas e acompanhamento de 

desempenho.   

 

 

 

2.3 CONCEITUAÇÃO E APLICAÇÃO DO PLANO DE CARREIRA NAS 

ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS 

 

Segundo Dutra, a carreira deve ser entendida:  

Como uma sequencia de posições e de trabalhos realizados pela pessoa. Essa sequencia 

deve ser articulada de forma a conciliar o desenvolvimento das pessoas com o 

desenvolvimento, [...] e pensada como uma estrada que está sempre sendo construída 

pela pessoa e pela organização, assim, [...] uma organização que administre de forma 

compartilhada as carreiras tem diante de si várias estradas sendo construídas. (DUTRA, 

2016, p.117) 

 

Desse modo, tem-se a construção da carreira como uma responsabilidade compartilhada 

entre a organização e a pessoa, estabelecida a partir de uma negociação, cuja finalidade 

fundamenta-se no equilíbrio das necessidades e expectativas das partes envolvidas, preconizando 

sobre tudo, o atendimento dos objetivos e metas organizacionais.  

Entendendo que a construção da carreira envolve um conjunto de sequencias de posições, 

e que estas devem ser planejadas e ajustadas ao longo do tempo, de forma a permitir o 

desenvolvimento das pessoas e da organização, torna-se necessário um planejamento de carreira, 

com intuito não só de fomentar o crescimento das pessoas, mas de promover o suporte e apoio 

necessário para a construção da carreira.  
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O plano de carreira consiste em uma ferramenta de gestão utilizado pelas empresas no 

tratamento de questões relacionadas à remuneração, desempenho e carreira profissional, 

funcionando como um elemento de conciliação das expectativas entre colaboradores e  

organizações, sobre as respectivas questões. (DUTRA, 1996).  

Em relação às organizações do setor público, o plano de carreira, funciona como um 

instrumento legal, empregado no gerenciamento do quadro de pessoal da maquina publica, 

constituído de processos e ações de desenvolvimento, desempenho e valorização dos 

profissionais do serviço público. É importante destacar, quanto ao emprego desse instrumento 

no serviço público, que este, pode variar conforme os poderes, estruturas e categorias.  

Por sua vez, o planejamento da carreira na administração pública, fundamenta-se em uma 

serie de regulamentações, dispostas em leis, decretos e portarias, que estabelecem os 

procedimentos e mecanismo de gestão de pessoal e das relações de trabalho, entre o Estado e  

funcionalismo público.  

Essas normas têm como objetivo estruturar as carreiras, com base nos cargos públicos 

existentes, correlacionando classes, habilitação exigida, referencia, vencimentos e progressões. 

Assim, ao tratarmos do estudo do plano de carreira nas instituições públicas, vale destacar a 

conceituação desses elementos, os quais compõem a estrutura do referido:  

 cargo público, “é o lugar instituído na organização do serviço público, com denominação 

própria, atribuições e responsabilidades específicas”. (MEIRELLES, p. 380); 

 classe, “é o agrupamento de cargos da mesma profissão, e com idênticas atribuições, 

responsabilidades e vencimentos. As ‘classes’ constituem os degraus de acesso na 

carreira”. (MEIRELLES, p. 381);  

 carreira, “é o agrupamento de classes da mesma profissão ou atividade, escalonadas 

segundo a hierarquia do serviço, para acesso privativo dos titulares dos cargos que a 

integram mediante provimento originário” (MEIRELLES, p. 381); 

 vencimento, “é a retribuição paga ao servidor pelo efetivo exercício do cargo, 

correspondente ao valor básico fixado em lei”. (BERGUE, 2010, 383) 
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 promoção, “evolução do servidor nos níveis e nas classes da carreira, processada por 

antiguidade ou tempo de serviço, observando-se nesse caso, os critérios de qualificação e 

eficiência funcional”. (BERGUE, 2010, p.362) 

 vantagens, “constituem importante conceito para a formulação de estruturas 

remuneratórias”. São tipos gerais de vantagens: gratificações, adicionais, auxílios. Por sua 

vez, estas são acrescentadas ao vencimento. (BERGUE, 2010, p.382) 

O planejamento de carreira na administração pública representa não só como um 

instrumento legal empregado para a concretização dos direitos e deveres do servidor público, 

mas toda a trajetória que deverá ser percorrido por esse na organização. Desse modo, com base 

nesse planejamento, o servidor pode ter uma visão ampla e planejada das possibilidades e 

oportunidades para sua evolução na esfera governamental.  

Sobre isto, Domingues e Ladosky, (2007, p.19) afirmam que o plano de carreira, “também 

é um dos elementos que permitem aos servidores públicos enxergar a trajetória que têm pela 

frente, especificamente na administração pública, possibilitando aos profissionais do serviço 

público definir e planejar expectativas profissionais e de vida”. 

Schuster e Dias (2012, p.2) ressaltam também, que o plano de carreira, “pode apresentar 

ao colaborador um caminho para sua evolução dentro da organização e até mesmo dentro de sua 

vida profissional, uma vez que buscará o seu desenvolvimento para galgar novos cargos e 

também estará trabalhando sua empregabilidade”. 

Pontes (2007, apud LIMA; MACHADO; ESTENDER, 2015, p.3) destaca algumas 

vantagens e benefícios resultantes desse planejamento: 

 contribuir para o crescimento profissional dos colaboradores, de modo que a empresa 

também possa atingir graus mais altos de qualidade de serviços;  

 motivar os colaboradores de modo que estes adquiram competências técnicas mais 

aprimoradas, abarcando todos os processos do aprendizado, desde a instrução teórica, 

conhecimento prático, experiência na execução e o desenvolvimento da habilidade; 

 encorajar os funcionários para que estes explorem suas capacidades e seus potenciais. - 

Criar um ambiente propício e estimulante para o desenvolvimento do colaborador;  
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 oferecer integração ao colaborador no ambiente interno, através da perspectiva de 

desenvolvimento profissional, o que resultará em um sistema motivacional e diminuirá 

seu turn-over; 

 possibilitar situações e ambiente que incentivem e encorajem os colaboradores a buscar 

objetivos profissionais que auxiliem em seu crescimento, estes que se alinhem com os 

objetivos da própria organização;  

 estipular trajetória de carreira a serem seguidas, garantindo que o colaborador terá 

perspectivas de crescimento e ascensão profissional. 

Numa questão mais abrangente, o plano de carreira pode ainda, em outras palavras, 

significar em um aumento no grau de complexidades das funções e atividades executadas por 

uma pessoa, decorrente de três processos basilares para o crescimento funcional das pessoas nas 

organizações contemporâneas, a saber: desenvolvimento, desempenho, e valorização.  

Esse três processos constituem os planos de carreira do setor público, abrangendo todas 

as suas esferas, e fundamentando-se em dois princípios específicos: a valorização formação 

continuada e o desenvolvimento das pessoas para o trabalho, com vista na elevação da qualidade 

dos serviços públicos.   

 

2.3.1 Desenvolvimento de pessoas 

 

O desenvolvimento de pessoas consiste em um importante processo para o sucesso das 

organizações e papel legítimo da Gestão de Pessoas no contexto apresentado. O desenvolvimento 

de pessoas encontra-se intimamente relacionado com a educação, e suas ações são orientadas 

para o futuro, pois exige das organizações investimentos no processo de aprendizagem de seus 

funcionários para a obtenção de conhecimentos e competências que serão fundamentais para o 

futuro da organização. (CHIAVENTO, 2010).  

 No que se refere ao termo Desenvolvimento, podemos de acordo com Demo (2008, p. 

93) conceitua-lo como um “conjunto de experiências e oportunidades de aprendizagem 
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proporcionada pela organização, que possibilita o crescimento pessoal do empregado, 

objetivando tornar o empregado capaz de aprender e produzir conhecimento”.  

Marques (2015, p.47) salienta que “as empresas públicas ou privadas tem a necessidade 

de disponibilizar aos seus colaboradores maneiras de aperfeiçoamento de suas habilidades, 

visando à melhoria dos processos, acumulo de aprendizado e estimulo as pessoas para que 

compartilhem os conhecimentos adquiridos”.  

O que se pretende destacar dessas proposições conceituais é a responsabilidade das 

organizações em promover, estimular e orientar o desenvolvimento de pessoas para a produção, 

atualização e compartilhamentos de conhecimento necessários para o desenvolvimento 

organizacional.  

 Para Chiavenato (2010, p. 397) “O conhecimento conduz à ação no desenvolvimento de 

novos produtos ou serviços, na tomada de decisões acertadas em relação aos clientes, na 

formulação de estratégias para enfrentar os concorrentes, na logística a ser adotada etc. Quando 

o conhecimento para de evoluir, transforma-se numa opinião ou, o que é pior, num dogma”.   

Cabe ao gestor um gerenciamento estratégico e eficiente do conhecimento nas 

organizações públicas a partir da elaboração do “mapa do conhecimento”. Esse instrumento 

permite verificar a distribuição, intensidade, aplicabilidade e o potencial do capital intelectual 

disponível. Para Bergue (2010, p. 485) “não se pode desconhecer que o conhecimento tem 

importância crescente no processo de adição de valor aos bens e serviços públicos, e, por 

conseguinte, na legitimação da ação do poder público”.  

 

Constitui importante instrumento para a gestão eficiente, eficaz e efetiva do 

conhecimento em organizações públicas, independemente de seu porte, a elaboração 

do “mapa do conhecimento”. Esse documento trata-se de um demonstrativo que 

identifica a distribuição do conhecimento na estrutura organizacional e seu grau de 

convergência com a estratégia da organização. Esse mapa permite diagnosticar a 

distribuição, a intensidade e o potencial do capital intelectual disponível. (BERGUE, 

2010, p.484) 

 

Nota-se que o desenvolvimento organizacional, no atual contexto, como ressalva Dutra 

(2016, p.119), “está cada vez mais atrelado ao desenvolvimento das pessoas, e, ao mesmo tempo, 
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as pessoas valorizam cada vez mais as condições objetivas oferecidas pela empresa para o seu 

desenvolvimento”.  

No entanto, para que ocorra o desenvolvimento simultâneo de ambas as partes, é 

necessário, como já dito, que haja na organização uma interação das praticas de gestão de pessoas 

com as políticas e estratégias organizacionais, e que a partir de um planejamento sejam 

analisadas as peculiaridades e necessidades de cada função na organização, afim de direcionar o 

desenvolvimento das pessoas para o atendimento das demandas organizacionais.  

Demo (2005, p. 4 apud SANTOS, 2009, p. 34) ressalta que: 

A implantação de políticas de gestão de pessoas que preconizam o desenvolvimento e 

a valorização das pessoas nas organizações deve trazer corolários como: produção de 

produtos e serviços inovadores de alta qualidade, bem como atendimento mais flexível 

e atencioso porque, teoricamente, um colaborador que se sente atendido, satisfeito e 

valorizado tende a realizar suas funções com maior afinco. 

 

No setor público, deve-se prevalecer o interesse de atender aos anseios da sociedade. 

Desta forma, toda a máquina pública deve orientar-se de para o atendimento do referido 

interesse. Para isso, é necessário que a organização pública tenha em sua estrutura um quadro de 

pessoal capacitado e motivado para o alcance dos objetivos institucionais. Assim, cabe, a gestão 

de pessoas do setor público, a promoção de ações de capacitação e desenvolvimento necessárias 

para o desempenho satisfatório do servidor público no exercício de suas funções.   

De acordo com Dutra (2016, p.164), as ações de desenvolvimento das pessoas no trabalho 

podem ser divididas em duas categorias: formais e não formais. A primeira corresponde como 

às ações estruturadas a partir de um cronograma de atividades ou aulas, com conteúdos 

programáticos específicos, possuindo metodologia didática, instrutores ou orientadores e 

material bibliográfico. Já o segundo, é estruturado a partir de situações desenvolvidas no próprio 

trabalho, durante a atuação em atividades organizacionais ou profissionais, como estágios, visitas 

técnicas, trabalhos filantrópicos etc.  

Essas ações nas organizações do setor público são estabelecidas por meio da firmação de 

convênios de cooperação, com foco nas políticas de aperfeiçoamento e formação continuada dos 

servidores públicos.  
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O estabelecimento de relações de cooperação entre órgãos e entidades pode se dar com 

universidades, órgãos superiores de controle (Tribunais de Contas), Secretarias de 

Estado de outra esfera de governo, entidades de classe (Conselhos Regionais, etc), entre 

outros organismos. Vale notar que essas relações entre entidade podem representar para 

ambas as partes envolvidas no convênio um elenco de oportunidades, não somente 

associadas ao aprendizado mútuo e ao intercâmbio de experiências, mas em importantes 

formas e canais de legitimação externa acerca de sua experiência. (BERGUE, 2010, 

p.481). 

 

 Uma das fases importante do processo de desenvolvimento, assim como em todo e 

qualquer tipo de processo, é a avaliação dos resultados. Segundo Dutra (2016, p. 176) “a 

avaliação da efetividade das ações de desenvolvimento é um aspecto importante quando 

discutimos os investimentos efetuados pela organização e pela pessoa em seu crescimento”. 

Ainda de acordo com o autor, as informações obtidas por meio da avaliação devem integrar e 

ampliar o patrimônio de conhecimento da organização. 

 Assim, a organização deve ao longo do tempo, realizar diagnósticos, com o intuito de 

analisar e obter conhecimento de quais ações está tendo efetividades para o desenvolvimento das 

competências de cada pessoa; quais formações não contribuem para o alcance das competências 

exigidas pela organização; e quais competências promovem ou bloqueiam o desenvolvimento 

das pessoas e entre outros.    

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA  

 

 

Este capítulo pretende elucidar os procedimentos metodológicos empregados na 

consecução do objetivo proposto. Segundo Trujillo (apud LAKATOS; MARCONI, 1990, p. 16), 

a Pesquisa “tem como objetivo tentar conhecer e explicar os fenômenos que ocorrem no mundo 

existencial, ou seja, como esses fenômenos operam, [...] por que e como se realizam”.  

Entretanto, para a realização da Pesquisa, faz-se necessário à utilização de métodos e 

técnicas que levem a concretização da investigação, permitindo ao pesquisador uma apropriação 

do conhecimento e satisfação de suas atividades investigativas. Sobre isto, Gaio, Carvalho e 

Simões, salientam que:  
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Para pesquisar precisamos de métodos e técnicas que nos levem criteriosamente a 

resolver problemas. [...] é pertinente que a pesquisa científica esteja alicerçada pelo 

método, o que significa elucidar a capacidade de observar, selecionar e organizar 

cientificamente os caminhos que devem ser percorridos para que a investigação se 

concretize. (GAIO; CARVALHO; E SIMÕES, 2008, p. 148 apud SÁ-

SILVA; ALMEIDA; E GUINDANI, 2009, p.4) 

 

3.1 MÉTODOS DE PESQUISA  

 

 Esta pesquisa trata-se de uma pesquisa de campo, de natureza qualitativa, a qual 

busca descrever e compreender o uso do plano de carreira no desenvolvimento e valorização dos 

servidores públicos no âmbito municipal, bem como analisar a percepção desses acerca do 

mesmo. Minayo (2007) em suas contribuições destaca que a utilização do método qualitativo no 

campo de ciência social, parte de uma preocupação com um nível de realidade que não pode ser 

quantificado, como motivos, atitudes, buscando assim, responder questões particulares do campo 

a ser estudado.  

    Para Zanella (2006), o uso desse tipo de pesquisa proporciona a obtenção de 

conhecimento social, através dos significados dos participantes da pesquisa, possibilitando dessa 

forma, uma compreensão aprofundada dos fenômenos sociais, bem como a captação de dados 

não facilmente articulados.   

 

3.2 TÉCNICAS DE COLETAS DE DADOS 

 

Quanto ao levantamento de dados, obteve como meios auxiliares na aplicação da 

pesquisa, a pesquisa bibliográfica,  estudo de caso e a realização de entrevista.   

De acordo com Minayo (1996, p.97 apud ZANELLA, 2006, p.52) “[...] a primeira tarefa 

a que nos propomos é um trabalho de pesquisa bibliográfica, capaz de projetar luz [...]” ao objeto 

de estudo. Assim, para a execução desse trabalho, realizou-se uma investigação literária das 

principais contribuições teóricas produzidas sobre os temas: Administração Pública, Gestão de 

Pessoas e Plano de Carreira, a fim de contextualizar o cenário e desafios das organizações 

públicas; de identificar o papel e relevância do capital humano para o sucesso e sobrevivência 
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dessas no ambiente imposto; e a necessidade de efetividade nos processos de desenvolvimento e 

valorização de pessoas. 

A partir desse contexto, Zanella (2006, p.52), destaca a utilização de um segundo passo, 

no qual consiste em “reunir o material bibliográfico disponível” (ou seja, fontes secundárias, 

decorrente de pesquisas anteriores, como documentos impressos, livros e artigos). Com base 

nesse tipo de pesquisa, foi possível a contextualização do problema e a fundamentação de sua 

relevância para o campo de estudo.  

Essa etapa envolve o levantamento bibliográfico, o processo de leitura, as normas de 

redação científica e as normas de documentação da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

– ABNT. É a fase da pesquisa em que se busca ampliar o conhecimento sobre o tema objeto de 

estudo (ZANELLA, 2006, p. 52).  

 Para fim de efeitos foi aplicado à pesquisa, um estudo de caso, com a finalidade de 

levantar informações sobre ações desse instrumento no setor público municipal. Conforme Gil 

(1999) o estudo de caso consiste em um estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, 

de modo a permitir conhecimentos amplos e detalhados do mesmo.   

E por último, visando o atendimento das expectativas dessa investigação, foi realizada 

uma entrevista com os beneficiários e executores das ações expostas no dispositivo apresentado. 

Segundo Yin (2005, p.279) a entrevista consiste na compreensão das perspectivas e experiências 

dos entrevistados, promovendo desta forma, o conhecimento do significado que o entrevistado 

dá aos fenômenos e eventos de sua vida cotidiana, usando seus próprios termos. Lakatos e 

Marconi (1999, p. 94) a aborda, como um “procedimento utilizado na investigação social, para 

a coleta de dados, ou para ajudar no diagnóstico ou no tratamento de um problema social”.  

 

3.2.1 Objeto de pesquisa 

 

Durante o levantamento de informações no município, acerca do emprego do plano de 

carreira, percebeu-se que, no momento, apenas a categoria do Magistério tinha em sua estrutura 

o planejamento em fase de execução, enquanto que as demais categorias do quadro funcional da 

gestão encontravam-se em fase de aprovação pela a administração.  
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O plano de carreira do magistério público do município de Baturité, estabelecido como 

Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (ANEXO A), tem como base legal a lei de n° 1.534 

de 20 de abril de 2012, elaborada em consonância com as normas federais e municipais que 

regem a educação nacional e administração de pessoal municipal.  

 

Art.1°. Fica instituído o Plano de Carreira e de Remuneração (PCR) do Magistério 

(MAG) Público Municipal de conformidade com o estabelecido nas Leis Federais n.º 

93944 de 20/12/96, n.º 11.494 de 20/06/07, n.°11.738 de 16/07/08, Emenda 

Constitucional n.º 53 de 19/12/06, e da Resolução n.º 02 de 28/05/2009 do Conselho 

Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica e em compatibilidade com a 

legislação municipal relativa ás normas disciplinadoras da administração de pessoal 

civil. (BRASIL, 2012) 

 

O PCCR/MAG apresenta como princípios fundamentais de sua existência, a 

profissionalização e valorização dos profissionais do magistério público municipal, assegurando 

aos seus beneficiários: a remuneração condigna, a progressão salarial, a fixação da jornada de 

trabalho, a avaliação de desempenho e, a garantia de apoio técnico e financeiro para a melhoria 

das condições de trabalho do profissional da educação. (BRASIL, 2012) 

A carreira do magistério, conforme apresentado no PCCR/MAG é composta por cargos 

de provimento efetivo de professor, abrangendo o ensino Fundamental e a Educação Infantil, 

sendo a carreira estruturada em seis classes e dez referencias (ANEXO I), formando desse modo, 

o Quadro de Carreira de Pessoal do Magistério.  (art. 4)  

O PCCR encontra-se organizado da seguinte maneira de acordo com ANEXO I da 

referida lei: Capitulo I Das Disposições Preliminares; Capitulo II Da Carreira do Magistério; 

Capitulo III Da Estruturação da Carreira; Capítulo IV Do ingresso na Carreira; Capitulo V Da 

Duração e Composição da Jornada de Trabalho; Capitulo VII Do Desenvolvimento do 

Profissional na Carreira; Capitulo VIII Da capacitação e do Aperfeiçoamento; Capitulo X Do 

enquadramento; Capitulo XI Das Férias; E por ultimo o Capítulo XII Do Afastamento. 

Na perspectiva de atender aos objetivos dessa pesquisa e em consonância com o 

referencial teórico, obteve-se a proeminência em apenas dois capítulos do PCCR, a saber: VII 

Do Desenvolvimento do Profissional na Carreira e o VIII Da capacitação e do Aperfeiçoamento.  

 



33 
 
 

 

3.2.2 Lócus de Pesquisa 

 

 O estudo foi realizado na Escola De Ensino Fundamental Municipal Domingos Sávio,  

localizada na Avenida Dom Bosco, n°393, no Centro de Baturité, com CNPJ N° 01950616/0001-

96.  A escola atua há mais de 30 anos na prestação de ensino a população baturiteense, atuando 

na prestação da educação básica nas modalidades de Educação Especial e Ensino Fundamental 

Regular, sendo mantida pela Prefeitura Municipal de Baturité, sob jurisdição da Secretária de 

Educação e Desporto do Município. 1 

  A entidade possui um corpo docente de 40 professores, sendo 5 profissionais da 

educação especial, 15 profissionais do fundamental I, e 20 profissionais do fundamental II, com 

um total de 880 discentes. Cada professor possui em média a execução de 2 a 3 disciplinas nos 

seguintes turnos: matutino, vespertino, noturno. tem como objetivo a promoção do pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho, possuindo a seguinte estrutura administrativa e pedagógica: 

a. Direção; 

b. Corpo docente; 

c. Corpo discente; 

d. Apoio pedagógico: Coordenação Pedagógica; 

e. Secretaria Escolar e Arquivos; 

f. Centro de Multimeios;  

g. Laboratórios; 

h. Serviços Gerais; 

i. Organismos colegiados: congregação de professores, Conselho Escolar e Grêmio 

Estudantil.  

 A escola tem como missão o compromisso voltado para a formação de cidadãos críticos, 

atuantes e conscientes, dentro de um contexto social, cultural e econômico, preparados para o 

exercício da vida profissional e para os desafios do mundo moderno. Sua visão de futuro  está 

focado na busca por uma escola que valorize o diálogo com toda comunidade escolar, 

                                                           
1 Escola Ens. Fund. Municipal Domingo Sávio. Disponível em: <http://domingossaviobaturite1.blogspot.com.br/> 
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vivenciando a democracia em prol de uma melhor construção da cidadania. Para consecução de 

seus objetivos e metas, a organização tem trabalhado com os seguintes valores: excelência, 

valorização e transparência2.  

 

3.3.3 Sujeitos da pesquisa 

 

A fim de analisar a efetividade desse instrumento no desenvolvimento e valorização do 

servidor público municipal, foram entrevistados importantes atores que compõem as relações de 

trabalho do setor público municipal, gestor e servidor público. Ao todo participaram da pesquisa 

8 (oito) pessoas, sendo 5 (cinco)  profissionais da educação, 1 (um) representante da gestão da 

Secretária de Educação e 1 (um) representante do sindicato dos professores do município.  

 Os profissionais que fizeram parte desta pesquisa, em sua maioria, pertenciam ao 

fundamental II. A participação desses ocorreu devido a uma exigência da Direção, que 

estabeleceu que os professores entrevistados fossem os que se encontravam em reunião 

pedagógica (conselho de classe), porquanto o emprego da entrevista não causaria interrupção de 

suas atividades em sala de aula.  

Em relação à escolha dos servidores públicos, foi aplicado para a seleção e participação 

desses na pesquisa, os seguintes critérios: ser integrante do quadro de pessoal da Secretaria de 

Educação do Município de Baturité; ser professor de cargo efetivo; possuir acima de 3 (três)  

anos de exercício na carreira de magistério; e ser beneficiário das políticas de pessoal 

apresentadas no PCCRE/MAG.  

 

  3.3.4 Instrumento de Coleta de Dados   

 

           A entrevista aplicada, foi estruturada a partir de 5 (cinco) eixos, abordando 5 (cinco) 

questões subjetivas, elaboradas com base os capítulos citados anteriormente, com a finalidade 

                                                           
2 Escola Ens. Fund. Municipal Domingo Sávio. Disponível em:< http://domingossaviobaturite1.blogspot.com.br/> 
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de levantar informações gerais e precisas acerca da promoção e efetividade das ações de 

desenvolvimento e valorização abordadas no PCCRE/MAG, a partir das percepções dos 

profissionais e gestores da educação.  

 Assim, primeiramente, com base no eixo A, buscou-se a caracterização do perfil dos 

profissionais da educação que participaram da pesquisa. No eixo B, analisou-se o conhecimento, 

por parte dos entrevistados, acerca do PCCRE/MAG no município.  Já no o eixo C e D, analisou-

se a promoção e a efetividade das ações no crescimento profissional e organizacional dos 

beneficiários do programa. E por ultimo o eixo E, que analisou a participação dos funcionários 

nos resultados do programa de gestão de pessoal.   

 

 4 ANÁLISES E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS 

 

 

4.1 CARACTERIZAÇÕES DOS ENTREVISTADOS  

 

 

 Primeiramente, com base no eixo A, trabalhou-se as questões focadas no perfil dos 

entrevistados, como formação, sexo idade, cargo e tempo de serviço na área, no intuído de 

caracterizar os sujeitos da pesquisa. Assim, obteve-se as informações apresentadas no quadro 1. 

Vale destacar que os professores que fizeram parte desta pesquisa, em sua maioria, pertenciam 

ao fundamental II, por exigências da Direção, que estabeleceu que os entrevistados fossem os 

que se encontravam em reunião pedagógica (conselho de classe), porquanto o emprego da 

entrevista não causaria interrupção de suas atividades em sala de aula.  

  Durante o levantamento de tais informações, foi esclarecido aos participantes da 

pesquisa, o objetivo do trabalho, a justificativa, e apresentados os termos concernentes aos 

direitos de sua participação na pesquisa, resguardando às informações de cunho pessoal prestadas 

por estes no ato da entrevista. (APÊNDICES A e B) 

 

Quadro 1 – Perfil dos participantes 
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A partir dessas informações, observou-se que a maioria dos participantes tinha acima de 

20 anos de carreira na Rede Municipal de Ensino, sendo especialistas e do sexo feminino, como 

observado no quadro acima.  

 

4.2 PERSPECTIVAS DOS SERVIDORES SOBRE O PCCRE/MAG 

 

 

A partir do eixo B, analisou-se a percepção e relevância do PCCRE/ MAG para os 

profissionais da educação. As visões apresentadas deram destaque ao uso desse planejamento 

como um instrumento legal, assegurando não só aos servidores o seu crescimento e 

reconhecimento, mais amparo e proteção contra questões políticas e de gestão que muitas vezes 

compromete o desenvolvimento e crescimento funcional dos servidores em organizações 

públicas, ocasionando lesões na produção de serviços públicos ao cidadão, como expressas na 

fala do Entrevistado 1:  

“O plano de carreira vem para auxiliar o funcionário no seu crescimento, como também trás 

leis, que nos assegura para não deixar que ninguém mexa nos funcionários, por causa de 

questões políticas. Apesar dele ter sido feito para favorecer ao nosso crescimento no trabalho, 

o nosso reconhecimento, ele tem falhas, por que tem gestores que entra lá dentro, e não deixa 

isso acontecer”.  

Entrevista

do 

Formação Sexo  Idade  Tempo de 

Serviço 

Função/Cargo 

1 Pós – Graduação 

Completo 

Fem. 48 anos 24 anos Professor  

2 Pós – Graduação 

Completo 

Fem. 44 anos 20 anos Professor  

3 Pós – Graduação 

Completo  

Fem. 48 anos 23 anos Professor  

4 Pós – Graduação 

Completo 

Fem. 49 anos 25 anos Professor  

5 Pós – Graduação 

Completo 

Fem. 30 anos 15 anos Professor  

6 Pós – Graduação 

Completo 

Fem. 45 anos 21 anos Gestor  
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 Ainda sobre essa visão, cabe sinalizar o termo “instrumento legal”, o qual remete a ideia 

de respeito e obediência, uma vez que trata-se de um dispositivo, uma norma, que muitas vezes, 

recebe por parte dos gestores resistências e desobediências,  tornando o dispositivo sem efeito 

para à administração, como ressalva a visão do Entrevistado 4:  

 

“Em minha opinião, o plano de carreira deveria ser a nossa lei magna, se ele realmente 

fosse implementado, respeitado e se recebesse por parte dos gestores obediência e 

atenção ao que está escrito nele”. “Os gestores veem o plano de carreira como um 

documento que não tem peso”.   

 

 Vale destacar a visão da gestão, presente na fala do Entrevistado 6, sobre o emprego do  

PCCRE/MAG como instrumento indispensável na carreira funcional e como ferramenta básica 

e essencial que permiti aos gestores um norteamento  em suas ações e decisões gerenciais. 

  

“O plano de carreira é indispensável, porque é o que rege a nossa vida funcional. 

Primeiro lugar como professora eu compreendo como indispensável para a vida 

funcional, e enquanto gestão, como ferramenta básica e essencial que nos rege, que nos 

dá um norte”.  

 

Conforme discutido no referencial teórico e nas visões apresentadas acima, pode-se 

afirmar em relação ao conceito, convergências na ideia do tratamento do plano de carreira no 

setor público como um planejamento que permiti definir e orientar a condução de ações e 

políticas de pessoal, de forma a promover o crescimento e reconhecimento das pessoas nas 

organizações, servindo de instrumento tanto para os gestores – ao possibilitar uma visão global 

e estratégica  nas tomadas de decisões, como para os servidores na garantia de seus direitos. 

Portanto, cabe o destacar como um planejamento e instrumento legal, gerencial, estratégico e 

incentivador na busca pela melhoria do desempenho organizacional e profissional.  

Observou-se no levantar dos dados que todos os entrevistados detinham conhecimento 

sobre o PCCR/MAG. Essa ciência, como ressalvado pelo Entrevistado 2, é decorrente de um 

processo de participação na construção e reformulação do plano de carreira realizado nas gestões 
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de 2008 e 2012, com enfoque na criação, revisão, atualização e ajustamento  do plano às novas 

necessidades e exigências dos profissionais do magistério municipal.  

“O nosso plano foi uma conquista, uma luta construída através da mobilização de  

todos os professores na gestões de 2008, onde foi feitas várias reuniões e estudos. Na 

época, nós contamos com a ajuda de profissional que se reunião com todos os 

professores para a construção do nosso instrumento.  Em 2012, ele passou por algumas 

reformulações devido ao aumento do piso salarial, onde houve novamente uma 

mobilização e participação de todos os professores”. 

 
 

4.3 EFETIVIDADE DO PCCRE/MAG NO CRESCIMENTO PROFISSIONAL E 

ORGANIZACIONAL DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. 

 

 

 

No intuito de atender ao objetivo do presente estudo, foi identificado a partir dos eixos 

C e D, as ações de desenvolvimento e capacitações apresentadas no PCCRE/MAG, e em seguida 

discutiu-se a relevância e efetividade destas, na qualificação e valorização dos servidores 

mediante a concepção dos educadores e gestores.  

Para o PCCRE/MAG o processo de desenvolvimento é compreendido como sendo a 

progressão do Profissional do Magistério de uma referencia para outra, imediatamente superior, 

dentro da mesma classe, obedecido aos critérios de merecimento e mediante apresentação de 

títulos. Essa abordagem interage com a defendida por Dutra ao definir o “desenvolvimento da 

pessoa como a capacidade para assumir atribuições e responsabilidades em níveis crescentes de 

complexidade”.  Esse processo ocorre, segundo disposto no art.22, § 2°, por meio da progressão 

por merecimento mediante a aplicação de avaliação de desempenho ou por antiguidade relativa 

ao tempo de serviço.   

As ações de desenvolvimento ocorrem por meio das atividades de capacitações e 

aperfeiçoamento do magistério, denominadas no PCCRE/MAG como cursos de atualização 

profissional, sendo contabilizadas no exercício do servidor para efeitos de evolução funcional 

como prever o art.42, § 2°. Ainda de acordo o art. 38, essas atividades são partes integrantes do 

sistema de recursos humanos, sendo de competências da administração, podendo sua execução 

ser realizadas pela mesma ou delegadas a outras entidades públicas ou privadas, especializadas 

na capacitação de recursos humanos observados às normas referentes à matéria.  
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Art. 38. As atividades de habilitação e aperfeiçoamento do Profissional do Magistério, 

como partes integrantes do Sistema de recursos humanos serão organizadas e a 

execução dos programas de capacitação, estágios, treinamento em serviço, poderá ser 

atribuídas aos órgãos setoriais da prefeitura ou ainda delegadas a entidades públicas 

ou privadas especializadas na capacitação de recursos humanos, mediante convênios 

ou contratos, observadas as normas pertinentes à matéria. (BRASIL,2012). 

 

 

Em relação ao conteúdo das atividades de capacitações, o art. ressalva que:  

  

O conteúdo pragmático dos cursos de atualização profissional será direcionado a 

aquisição de conhecimentos teóricos e práticos, capazes de fomentar nos treinando a 

consciência critica necessária ao desempenho das atividades inerentes ao magistério, 

como também o aprendizado de técnicas e procedimentos com aplicação imediata em 

situações de trabalho. (BRASIL, 2012). 

 

 

     Essas ações têm sido realizadas pelo município por meio do Programa Alfabetização na 

idade Certa (PAIC) – cooperação entre Governo do Estado e municípios cearenses, instituído em 

17 de dezembro de 20073, por meio da lei n° 14.027, com a finalidade de apoiar os municípios 

cearenses no processo de alfabetização dos alunos da rede pública, ênfase na educação infantil e 

nas séries iniciais do fundamental. O programa é resultado de um diagnóstico realizado pelo 

governo estadual no ano de 2005 e 2006, sobre o nível de analfabetismo no estado do Ceará, 

envolvendo 56 municípios, o qual apresentou deficiências no serviço escolar, ocasionando o 

analfabetismo escolar. (MACHADO, 2014). 

 

Art.2º O Programa Alfabetização na Idade Certa – PAIC, tem por finalidade o 

estabelecimento de condições necessárias, para que todos os alunos cearenses cheguem 

ao 5º ano do ensino fundamental sem distorção de idade, série e com o domínio das 

competências de leitura, escrita e cálculo adequados à sua idade e ao seu nível de 

escolarização (BRASIL, 2007) 

 

 No ano de 2011, o programa sofreu uma ampliação em suas ações com a inclusão de 

todas as etapas iniciais do fundamental I (primeiro ao quinto ano), tendo então o seu título 

alterado para PAIC+5 (MACHADO, 2014).  Em virtude das obrigações e exigências impostas 

                                                           
3 Brasil. Lei de n°14.026, de 17 de dezembro de 2007. Cria o programa alfabetização na idade certa – PAIC, de 

cooperação técnica e incentivo para melhoria dos indicadores de aprendizagem nos municípios cearenses e dá 

outras providências. Palácio Iracema,  Governo do Estado do Ceará, Fortaleza, 17 de dezembro de 2007. 
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pelo governo estadual, e tendo em vista as condições financeiras do município, as políticas de 

capacitações tem sido implementadas com prioridade apenas para os profissionais da educação 

infantil e do fundamental I, de acordo com o Entrevistado 6.   

“A gente cumpre rigorosamente essas formações, e elas são fundamentais. Essas 

capacitações são realizadas mensalmente por meio de uma política pública promovida 

pelo Estado. Então, todo mês nos temos as capacitações para os professores do infantil 

até o fundamental. Se o município pudesse oferecer outras capacitações seria ideal, 

mas as condições financeiras não permitem então a fica apenas as capacitações vindas 

do Estado”.  

 

 Essa iniciativa do governo tem por objetivo garantir o comprometimento dos municípios 

com as seguintes metas4:  

a. priorizar a alfabetização de crianças, redimensionando recursos financeiros para os 

programas da área; 

b. estimular o compromisso dos professores alfabetizadores com a aprendizagem da 

criança, por meio da valorização e profissionalização docente; 

c. rever os planos de cargos, carreira e remuneração do magistério municipal, priorizando 

incentivos para a função de professor alfabetizador de crianças a partir de critérios de 

desempenho; 

d. definir critérios técnicos para a seleção de núcleos gestores escolares, priorizando o 

mérito; 

e. implantar sistemas municipais de avaliação de aprendizagem de crianças e  desempenho 

docente; 

f. ampliar o acesso a educação infantil, universalizando progressivamente o atendimento 

de crianças de 4 e 5 anos na pré-escola; 

g. adotar políticas locais para incentivar a leitura e a escrita. 

 

 Entre as metas mencionadas acima, analise-se a revisão e adequação do plano de carreira 

municipal às necessidades dos profissionais alfabetizadores, por meio de incentivos, valorização 

                                                           
4  Manual de Orientação para o acompanhamento das ações do PAIC. Disponível em: 

<http://www.paic.seduc.ce.gov.br/index.php/fique-por-dentro/biblioteca>. 
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e profissionalização, com ênfase na promoção da qualidade do serviço escolar.  No que tange ao 

planejamento estratégico na entidade governamental, pode-se afirmar uma interação coerente 

dos instrumentos e práticas de recursos humanos com o planejamento estratégico, como 

demostrado na relação das metas e objetivos do PAIC com o plano de carreira municipal, 

mediante alinhamento das ações setoriais com as ações globais.  

 No entanto, observam-se contradições entre o diagnóstico realizado com a definição do 

negócio da organização. Segundo Bergue (2016), o termo negócio no setor público, reflete na 

atuação da organização. Desse modo, a entidade possui atuação nas seguintes áreas: o Ensino 

fundamental I, fundamental II e a Educação Especial. Contudo, encontra-se como prioridade nas 

ações do PCCRE/MAG, apenas o Fundamental I, visto que se levou em consideração o 

diagnóstico setorial. 

 A ausência dessas ações no Fundamental II e na Educação Especial põe à frente aos 

profissionais dessa área, carências e exigências na melhoria de seu desempenho, fazendo com 

que estes diante de seu papel, não só como educador, mas como transmissor de conhecimento, 

busque, constantemente a sua formação, independentemente de gestão, como ressalva a fala dos 

Entrevistados 3 e 5:   

 

 “Eu sou de uma área que necessita dessas formações, pois trabalho com a educação 

especial. Então, Como não ocorrem essas formações, eu como educador de uma área 

que necessita de constantes qualificações, eu vou atrás de minha formação, eu pago por 

ela, estudo, eu faço o meu tempo”. 

“Como sou professora do Fundamental II, e visto que não há formações para minha 

área, eu mesmo que procuro me capacitar por meio de cursos pela internet e em 

instituições que promovem cursos presenciais da minha área, não dependendo da gestão 

para a minha qualificação”. 

 

 O investimento no capital humano, como aponta Demo, deve ter como escopo a produção 

de resultados significativos para a organização. Dutra (2016, p.189) afirma também que “nesse 

cenário, o desenvolvimento contínuo da pessoa é fundamental para o desenvolvimento da 

organização”. Cabe, portanto às organizações estimularem e propiciarem ambientes para o 

desenvolvimento do seu capital humano.   

 Nota-se, no caso estudado, que o ambiente vivenciado pelos profissionais da área 

destacada, não tem propiciado o seu crescimento profissional nem tampouco o organizacional. 
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Contudo, por forças externas, estes apresentam esforços para sua qualificação, com foco na 

melhoria de suas atividades organizacionais, demostrando a relevância de seu papel para 

administração e para a sociedade.  

 Entretanto, entende-se que a promoção e orientação das ações de desenvolvimento, 

devem ser de responsabilidade da organização em cooperação com as pessoas, no intuito de que 

competências necessárias para o desenvolvimento da organização estejam sendo alcançadas, e 

que também o conhecimento na administração por meio do investimento do capital intelectual, 

esteja sendo ampliado.  

 

4.4 PARTICIPAÇÕES NA AVALIAÇÃO DAS AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO 

PCCRE/MAG 

 

 

 Segundo Dutra (2016, p. 176) “a avaliação da efetividade das ações de desenvolvimento 

é um aspecto importante quando discutimos os investimentos efetuados pela organização e pela 

pessoa em seu crescimento”. Ainda de acordo com o autor, as informações obtidas por meio da 

avaliação devem integrar e ampliar o patrimônio de conhecimento da organização. 

 Assim, cabe a organização ao longo do tempo realizar diagnósticos afim de analisar e 

obter conhecimento de  quais ações são efetivas para o desenvolvimento das competências de 

cada pessoa; quais formações não contribuem para o alcance das competência exigidas pela 

organização; e quais competências  promovem ou bloqueiam o desenvolvimento das pessoas e 

entre outros.   

 No caso estudado, a participação na efetividade das ações de desenvolvimento e 

valorização do PCCRE/MAG não tem sido realizada, porquanto essas, como apresentadas no 

eixo B e C não foram implementadas, evidenciando quanto ao assunto discutido, inclusive pelo 

próprio gestor, a participação dos servidores apenas na construção e reformulação do plano de 

carreira. Portanto, entende que as ações do PCCRE/MAG desde a última reformulação ocorrida 

no ano de 2012, não tem passado por nenhuma avaliação quanto aos seus resultados, como 

destacado nas fala dos Entrevistados 1 e 6 (Gestor) 
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 “Nesse plano eles tiveram sim a participação. A gente pode dizer que ele fruta de uma 

participação. Hoje ele ainda não foi avaliado em relação aos seus resultados e 

efetividade. Então precisa que a gestão e o sindicato sentem novamente para rever essas 

políticas”. 

 “Não. Isso está parado. Mas, eu me sinto culpado por isso, porque nós professores é 

que precisamos buscar essa participação. Ele precisa ser revisado, atualizado e 

fortalecido, e para isso é necessário à mobilização e participação de todos, buscando o 

que está ou não condizente com a nossa realidade, e assim procurar melhorias nas ações 

do plano de carreira, principalmente nas políticas de capacitações, Ascenção funcional 

e avaliação de desempenho que nunca tivemos”.  

 

6 CONCLUSÕES 

 

 

 Como discutido um dos desafios do Estado tem sido o atendimento de forma efetiva das 

novas demandas sociais por meio da produção de bens e serviços públicos de qualidade, 

mediante a utilização eficiente e eficaz de seus insumos – material financeiro e humano, sendo 

esse último imprescindível para o bom desempenho e sobrevivência das organizações. 

 Dentro desse prisma, tem-se cobrado das organizações públicas uma imediata reflexão 

de seus processos e ações no gerenciamento do capital humano no setor público, fator diferencial 

e responsável pelo desempenho organizacional, o qual necessita de investimentos e meios 

necessários para que atenda as condições impostas pelas organizações nesse cenário.  

 Outra questão levantada foi à produção de bens e serviço público municipal, o qual 

constitui-se como mais necessitado e de extrema urgência, no que se reporta a qualidade, 

porquanto se encontra mais próxima da população, apresentando em termos de acesso, maior 

quantitativo. Desse modo, cabe ao Estado à reformulação e efetividade no seu papel por meio do 

desenvolvimento e valorização do funcionalismo público, na busca por um quadro de pessoal 

competente, capacitado e comprometido com a prestação de serviços à sociedade. Como 

destacado no estudo, essas ações estão fixadas no plano de carreira do setor público, instrumento 

utilizado para o atendimento das demandas funcionais do servidor público.  

 Em relação aplicabilidade desse instrumento no setor público municipal e a efetividade 

de suas ações, o estudo obteve as seguintes conclusões e observações, a saber: que este é um 

instrumento importante para o reconhecimento e valorização do servidor, no entanto, para que 
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sirva de subsídio para a organização e funcionários, é necessário que esteja em consonância com 

a atuação da organização e com aquilo que se pretende alcançar ao longo do tempo, necessitando 

de constantes avaliações e análises, no intuído de identificar a sua efetividade, necessidade de 

ajustes, atualizações entre outros.  

 O estudo apresentou também a necessidade da organização em promover e orientar os 

servidores em seu desenvolvimento, proporcionando a estes o alcance de competências e 

conhecimentos indispensáveis para o desenvolvimento organizacional, tendo em vista as 

necessidades futuras. Essa atitude teve ter como consequência, a cooperação dos funcionários na 

busca pelo desenvolvimento organizacional, uma vez que como apresentado na fundamentação 

teórica, as pessoas se sentem mais estimuladas e comprometidas, ao verem seu desempenho ser 

reconhecido e valorizado, como também em saber que existem interesses da administração em 

seu desenvolvimento, e que esta busca por isto. Essa reação provoca nas pessoas um desejo de 

contribuir para o desenvolvimento de quem também promove o seu desenvolvimento.   

 Concluiu-se também, em relação às causas de ineficiência do plano de carreira no setor 

público municipal, a necessidade de fortalecimento deste instrumento para que fatores políticos 

partidários não venha influenciar na implementação e na qualidade das políticas e ações do plano 

de carreira. A atenção e obediência a este planejamento, também apresentou-se como fator 

relevante  para a efetividade desse nas organizações públicas como demonstrou as perspectivas 

práticas. 

 Por fim, este trabalho, levando-se em conta as perspectivas teóricas e práticas levantadas, 

vem propor e enfatizar a necessidade da realização de novos estudos sobre o empego desse 

instrumento como fator relevante para a obtenção da eficiência funcional no atendimento das 

demandas de produção e administração na esfera púbica municipal.  
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Apêndice A – Carta de Apresentação da Pesquisa 

 

Prezado (a) participante,  

 

Esta pesquisa, “Plano De Carreira Do Setor Publico Municipal: O Caso Dos 

Profissionais Da Educação Do Município De Baturité” será desenvolvido por meio de uma 

entrevista aos profissionais da educação que compõem o quadro de pessoal da Secretaria de 

Educação do município de Baturité.  

Esta entrevista tem por propósito a obtenção de informações sobre as políticas e ações 

apresentadas no plano de carreira do magistério, a fim de analisar se tal instrumento tem 

promovido à valorização e qualificação dos profissionais da educação.  

Declaro que não será divulgada a identificação de nenhum participante. Fica assegurado, 

também ao participante, o direito de ser mantido atualizado sobre os resultados da pesquisa.  

Comprometo-me, como pesquisador principal, a utilizar os dados e os materiais coletados 

somente para esta pesquisa.  

Desde já agradeço sua contribuição e deixo o meu e-mail: johoonabiasantos@gmail.com, 

caso queira ter conhecimento sobre os resultados da pesquisa.  

 

 

 

 

 

 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS – ICSA   

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Apêndice B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – T.C.L.E 
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 Eu ____________________________________________________________, estou sendo 

convidado (a) a participar da pesquisa, que tem como título: Plano de Carreira do Setor 

Publico Municipal: O caso dos profissionais do município de Baturité, e recebi da estudante 

do Curso de Bacharelado em Administração Pública, Johoonabia dos Santos Souza, responsável 

pela pesquisa, as seguintes informações que me fizeram entender sem dificuldades:  

Que o estudo se destina a identificar e avaliar as políticas e ações apresentadas no plano de 

carreira, a fim de analisar se tal instrumento tem promovido à valorização e qualificação dos 

profissionais da educação que compõem o quadro de pessoal do município de Baturité.  

Que o estudo justificava-se pela necessidade de valorização e qualificação do funcionalismo 

público, através da promoção de ações e políticas voltadas para a melhoria nas relações de 

trabalho do setor público no âmbito municipal, e consequentemente, na prestação de um serviço 

público de qualidade à sociedade.  

Que esse estudo começará em 02/08/2016 e terminará em 02/09/2016  

Que o estudo será feito a partir da realização de uma entrevista, onde em seguida será feito um 

levantamento de informações, que serão utilizadas para analise e resultados do trabalho.  

Que, a qualquer momento, poderei recusar a continuar participando do estudo e, também, que 

poderei retirar este meu consentimento, sem que isso me traga qualquer penalidade ou prejuízo.  

Que as informações conseguidas através da minha participação não permitirão a identificação da 

minha pessoa, exceto aos responsáveis pelo estudo, e que a divulgação das mencionadas 

informações só será feita entre os profissionais estudiosos do assunto.  

Que o estudo não acarretará nenhuma despesa para o participante da pesquisa.  

Que eu receberei uma via do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

Tendo compreendido perfeitamente as informações prestadas e estando consciente dos meus 

direitos e de minhas responsabilidades, concordo em dele participar e assim, DOU O MEU 

CONSENTIMENTO SEM QUE PARA ISSO EU TENHA SIDO FORÇADO OU OBRIGADO.  
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_________________________________________________ 

Participante da pesquisa 
 

 

______________________________________________________ 

Pesquisadora responsável 

 

 

 

 

 

Baturité, ___ de ________________ de 2016.  
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS – ICSA   

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Apêndice C – Roteiro de Entrevista dos Servidores 

 

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS DA PESQUISA “PLANO DE CARREIRA DO 

SETOR PUBLICA MUNICIPAL: O CASO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE BATURITÉ” 
 

PESQUISADOR (A) RESPONSÁVEL: Acadêmica em Administração Pública Johoonabia dos 

Santos Souza. O questionário é composto por questões objetivas, as quais estão agrupadas em cinco 

(5) eixos, a saber: 

 

Eixo A – Perfil da força de trabalho da Secretaria.  

Nome: _________________________________________ Idade: ________  

Sexo: ( ) Feminino ( ) Masculino Cargo: _________ Tempo de Serviço: ___ 

 

Escolaridade:  

( ) Superior Completo ( ) Pós Graduação Incompleto  

( ) Pós Graduação Completo ( ) E outros _______________  

 

Eixo B – Conhecimento e perspectiva do servidor sobre o plano de carreira  

1. Você conhece o plano de carreira do magistério do município de Baturité?  

2. Qual a sua concepção sobre o plano de carreira do magistério? 

 

Eixo C – Crescimento profissional  

2. As políticas e ações do plano de carreira têm promovido o seu crescimento profissional?  

 

Eixo D – Crescimento Organizacional  

3. As políticas de qualificação do plano de carreira tem promovido uma melhoria no desempenho de 

suas atividades na organização?  

 

Eixo F – Politicas de participação nas relações de trabalho.  

5. Você participa da avaliação dos resultados do plano de carreira? 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS – ICSA   

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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Apêndice D – Roteiro de Entrevista da Gestão 

 

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS DA PESQUISA “PLANO DE CARREIRA DO 

SETOR PUBLICA MUNICIPAL: O CASO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE BATURITÉ” 
 

PESQUISADOR (A) RESPONSÁVEL: Acadêmica em Administração Pública Johoonabia dos 

Santos Souza. O questionário é composto por questões objetivas. 

 

Eixo A – Perfil da força de trabalho da Secretaria.  

Nome: _________________________________________ Idade: ________  

Sexo: ( ) Feminino ( ) Masculino Cargo: _________ Tempo de Serviço: ___ 

 

Escolaridade:  

( ) Superior Completo ( ) Pós Graduação Incompleto  

( ) Pós Graduação Completo ( ) E outros _______________  

 

Eixo B – Conhecimento e perspectiva do servidor sobre o plano de carreira  

1. Você conhece o plano de carreira do magistério do município de Baturité?  

2. Qual da concepção da gestão sobre o plano de carreira do magistério? 

 

Eixo C – Crescimento profissional  

2. De que forma as políticas e ações do plano de carreira têm promovido o crescimento profissional 

servidor?  

 

Eixo D – Crescimento Organizacional  

3. As políticas de qualificação do plano de carreira tem promovido uma melhoria no desempenho 

das suas atividades do servidor?  

 

Eixo F – Politicas de participação nas relações de trabalho.  

5. A gestão tem buscado ou contribuído para a participação dos servidores na avaliação dos resultados 

do plano de carreira do magistério? 
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ANEXO A – Plano de Cargos Carreira e Remuneração do Magistério PCCRE/MAG 
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